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Edital Nº 378 / 2023 - ESMAT/DGESMAT/DEESMAT

EDITAL nº 165, de 2023 – SEI Nº 23.0.000032984-3
 

O diretor geral da Escola Superior da Magistratura Tocantinense (ESMAT), no uso de suas atribuições, dispõe sobre
as normas gerais para ingresso e participação no Minicurso Tomada de decisão e Credibilidade do Testemunho,
a se realizar no período de 13 de setembro de 2023, mediante as condições determinadas neste Edital e nos demais
dispositivos legais aplicados à espécie, conforme segue:
 
1. DADOS GERAIS

Nome: Minicurso Tomada de decisão e Credibilidade do Testemunho.

Objetivo: Proporcionar a fundamentação das decisões judiciais, aperfeiçoando a estrutura da argumentação jurídico-
decisória e a formatação do Estado Democrático de Direito, a partir de uma visão calcada na psicologia do
testemunho, aplicando os aportes consolidados no ambiente da colheita da prova oral em Juízo, analisando os fatos e
empregando técnicas de inquirição e de análise da credibilidade do testemunho.

Período de Inscrições: As inscrições ocorrerão no período de 25 de agosto a 13 de setembro de 2023.

Inscrições: As inscrições serão realizadas, via web, no endereço eletrônico esmat.tjto.jus.br. Após o período de
inscrição, a Secretaria Acadêmica enviará e-mail com a confirmação de matrícula.

Público-Alvo: Servidores(as), magistrados(as), estagiários(as) e colaboradores(as) do Poder Judiciário Tocantinense;
estudantes, professores(as), profissionais e integrantes do sistema de justiça brasileiro e membros da comunidade em
geral.

Carga Horária: 4 horas.

Modalidade: Presencial.

Local: Sala de aula da Esmat.

Valor do curso, custeado pela Esmat, por aluno(a): O valor do curso será calculado após a conclusão das
atividades, considerando-se os critérios de horas-aula, passagens, hospedagem e alimentação dos(as)
instrutores(as).

 
2. VAGAS
 
2.1 Quantidade de Vagas: 40;

2.2 Distribuição das Vagas:

 
Público Nº de Vagas

Servidores(as), magistrados(as), estagiários(as) e colaboradores(as) do Poder Judiciário
Tocantinense; estudantes, professores(as), profissionais e integrantes do sistema de justiça
brasileiro e membros da comunidade em geral.

40

 
3. PRÉ-REQUISITOS

Serem servidores(as), magistrados(as), estagiários(as) e colaboradores(as) do Poder Judiciário Tocantinense;
estudantes, professores(as), profissionais e integrantes do sistema de justiça brasileiro e membros da comunidade em
geral.
 



 
4. FREQUÊNCIA E AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM

4.1 Os(as) alunos(as) inscritos(as) e matriculados(as) deverão participar da atividade presencial no dia 13 de
setembro de 2023, das 8h30 às 11h50;

4.2 As frequências serão registradas eletronicamente no início e no final do período da atividade, mediante leitura do
código do aluno, no formato de barras;

4.3 A avaliação dos alunos será realizada por meio de participação em sala de aula ao longo da atividade de
aperfeiçoamento, verificando dúvidas, aplicabilidade, feedbacks e postura da turma;

4.4 Todos os alunos indicados e matriculados estarão sujeitos às regras estabelecidas na Portaria n° 1.965, de 12 de
setembro de 2018, publicada no Diário da Justiça nº 4.348, em 13 de setembro de 2018, e também às regras
previstas no Edital próprio do curso.

 
5. CRONOGRAMA E CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

 
Data Horário/Período Conteúdo Programático

13/9/2023 Das 8h30 às 11h50

A fidedignidade dos testemunhos.
O processo de memória e armazenamento de fatos.
As falsas memórias e os erros de atribuição.
Uma interrogação sobre a capacidade de detectar mentiras.
Métodos de colheita de prova oral

 
 

PALESTRANTE

Nome Carlos Mendes Rosa

Síntese do
Currículo

Psicanalista. Professor Adjunto do Curso de Psicologia da Universidade Federal do Tocantins.
Professor do Programa de Pós-graduação em Prestação Jurisdicional e Direitos Humanos
UFT/ESMAT. Doutor em Psicologia Clínica pela PUC-Rio com estágio sanduíche na Universidade
de Coimbra (2015).

 
PALESTRANTE

Nome Tiago Gagliano Pinto Alberto

Síntese do
Currículo

Pós-doutor em Filosofia (Ontologia e Epistemologia) na PUC-PR. Pós-doutor em Psicologia
Cognitiva na Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC/RS). Pós-doutor em
Direito pela Universidad de León/Espanha. Pós-doutor em Direito pela Pontifícia Universidade
Católica do Paraná (PUC/PR). Doutor em Direito pela Universidade Federal do Paraná (UFPR).
Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná. Professor da Pontifícia
Universidade Católica do Paraná (PUC/PR), Professor da Escola da Magistratura do Estado do
Paraná (EMAP), da Escola da Magistratura Federal em Curitiba (ESMAFE), da Academia Judicial
de Santa Catarina, da Escola Superior da Magistratura Tocantinense (ESMAT) e da Escola da
Magistratura do Estado do Ceará (ESMEC). Instrutor da ENFAM - Escola Nacional de Formação
e Aperfeiçoamento de Magistrados. Professor da Escola Judicial do Tribunal de Justiça do Acre.
Professor da Escola Judicial do Tribunal de Justiça de Pernambuco e Professor da Escola
Judicial do Tribunal de Justiça do Maranhão. Pesquisador estrangeiro do grupo de pesquisa
"Discrecionalidad judicial y debido proceso", liderado pelo Professor Doutor Juan Antonio García
Amado. Líder do grupo de Pesquisa Neurolaw (estudos interdisciplinares entre Direito e
Neurociências). Juiz de Direito Titular da 4ª Turma Recursal do Poder Judiciário do Estado do
Paraná.

 
 
6. DISPOSIÇÕES FINAIS



6.1 A inscrição e a matrícula implicarão na aceitação prévia das normas contidas no presente Edital, no Regimento
Interno da Esmat e na Portaria nº 1.965, de 2018, publicada no Diário da Justiça nº 4.348, de 13 de setembro de
2018;

6.2 Os casos omissos e as dúvidas de interpretação das normas reguladoras do curso, porventura suscitados,
deverão ser encaminhados ao Conselho de Cursos da Escola Superior da Magistratura Tocantinense.
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